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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 008/2017 

 

PROCESSO nº 2017.00.0041 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO AMAPÁ E A 

EMPRESA M.K.R PESSOA - ME. 
 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

AMAPÁ-COREN-AP, com sede na Avenida Procópio Rola, nº 944, Central, CEP: 68.900-081, 

Macapá-AP, CNPJ nº. 47.217.146/0001-57, representado, neste ato, por seu Presidente Dr. 

ANTÔNIO MARCOS FREIRE GOMES, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira 

COREN/PA nº. 56302, inscrito no CPF sob o nº. 411.580.402-53, e por seu Tesoureiro Dr. 

BERNARDO ALEM, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira profissional COREN/RR-IS 

nº. 66014, inscrito no CPF sob o nº. 753.338.054-15. 

 

CONTRATADA: M.K.R PESSOA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 12.202.614/0001-35, 

sediada na Avenida Vinte e Seis de Julho, (Conjunto Laurindo Banha), neste ato representada 

pelo Sr. Marcelo Kleber Ribeiro Pessoa, portadora da Carteira de Identidade nº 626328, 

expedida pela PTC-AP, inscrito no CPF sob o nº 191.969.268-13, de acordo com a representação 

legal que lhe é outorgada por contrato social. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído 

no PAD nº 2017.00.0041, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de limpeza, conservação, 

higienização e asseio diário com fornecimento de material e mão de obra; manutenção 

preventiva, corretiva e instalação hidráulica e elétrica; manutenção preventiva, corretiva nos 

sistemas de prevenção e combate a incêndios (extintores); manutenção preventiva, corretiva nos 

sistemas de ar condicionado tipo Split da sede do Conselho Regional de Enfermagem do Amapá, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 02 de novembro de 2017 

e encerramento em 02 de novembro de 2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 

o ou até o término do certame instaurado com esta finalidade, desde que haja autorização formal 

da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;  

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e  

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.  

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor global estimado deste Contrato é de R$ 305.849,16 (trezentos e cinco mil, 
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oitocentos e quarenta e nove reais e dezesseis centavos), valor mensal estimado de R$ 

25.487,43 (vinte e cinco mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e três centavos), 

sendo que os itens I, II, III (manutenção preventiva e corretiva diversas) no valor mensal 

estimado de R$ 22.270,00 (vinte e dois mil, duzentos e setenta reais) e o item IV (servente de 

serviços gerias) no valor mensal de R$ 3.217,43 (três mil, duzentos e dezessete reais e quarenta e 

três centavos), inclusos todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

deste Contrato. 

3.2. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de dez 

(10) dias úteis em relação à data de seu vencimento, para que o Fiscal do Contrato possa realizar 

sua verificação e, não havendo problemas, emitir o Aceite Definitivo. 

3.2.1. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade junto ao 

Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

compensação financeira. 

3.3. Sendo identificada a cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a 

contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal 

devidamente corrigida. 

3.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das 

Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados. 

3.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados. 

3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será 

atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento, em que 

os juros de mora serão calculados à taxa de meio por cento (0,5%) ao mês, ou seis por cento 

(6%) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

3.7. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem 

ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 

superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa; 

3.8. Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não executados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do Código de Despesas nº. 

6.2.2.1.1.33.90.39.001.002 – Serviço Gerais de Limpeza e Higienização; 
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6.2.2.1.1.33.90.39.002.016 – Manutenção e Conservação de Bens Móveis e Imóveis/Instalações; 

6.2.2.1.1.33.90.39.002.004 – Demais Serviços Profissionais. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REPACTUAÇÃO 

5.1. O contrato será repactuado, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, 

contado da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a 

data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 

apresentação da proposta ou da última repactuação. 

5.2. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da Planilha de Custos 

e Formação de Preços e do novo acordo ou Convenção Coletiva que fundamenta a repactuação. 

5.3. A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subsequente, sob 

pena de preclusão do direito de repactuar. 

5.4. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a Convenção 

Coletiva de Trabalho do Sindicato ou conselhos de classe instituídos de Macapá-AP, ou ainda, 

na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço praticado no mercado ou apurado em 

publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente. 

5.5. Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 

Contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93; 

6.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens/serviços 

fornecidos em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência; 

6.3. A fiscalização exercida pelo Gestor do Contratante não excluirá ou reduzirá a 

responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de 

Referência e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA  
 

7.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/02 

e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações do 

Contratante: 

7.1.1.1. Expedir a ordem de serviço; 

7.1.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser só licitados 

pelo representante ou preposto da Contratada; 

7.1.1.3. Promover a alocação inicial dos postos de serviço e devidos ajustes; 

7.1.1.4. Colocar à disposição dos empregados da Contratada local para a guarda de uniforme e 

outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços; 

7.1.1.5. Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos; 

7.1.1.6. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do contrato; 

7.1.1.7. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 
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7.1.1.8. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato; 

7.1.1.9. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 

especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à Contratada as substituições e os 

treinamentos que se verificarem necessários. 

 

7.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.2.1 Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/05, da Lei nº 10.520/02 

e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da 

Contratada: 

7.2.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do 

contrato; 

7.2.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições; 

7.2.1.3. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 

acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

7.2.1.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 

dependências da Contratante; 

7.2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 

Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste 

contrato; 

7.2.1.6. Comunicar à Administração da Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar 

os esclarecimentos solicitados; 

7.2.1.7. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com 

o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

7.2.1.8. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 

quando da execução do serviço objeto deste contrato; 

7.2.1.9. Refazer os serviços que, a juízo do representante da Contratante, não forem 

considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

7.2.1.10. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da Contratante, substituindo, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado 

inconveniente pelo representante da Contratante; 

7.2.1.11. Recrutar, selecionar e encaminhar ao Contratante os empregados necessários à 

realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 

7.2.1.12. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das 

atribuições de seus empregados;  

7.2.1.13. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 

7.2.1.14. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade 

responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 

execução dos serviços pelos empregados; 

7.2.1.15. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratadas; 

7.2.1.16. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 
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7.2.1.17. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;  

7.2.1.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

7.2.1.19. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem 

como as ocorrências havidas, permitindo ao Contratante o acesso ao controle de frequência; 

7.2.1.20. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 

7.2.1.21. Solicitar à Administração da Contratante autorização formal para retirada de quaisquer 

equipamentos, pertencentes à Contratada, que esta tenha levado para o local de execução do 

serviço; 

7.2.1.22. Manter sede, filial ou escritório na cidade ou região metropolitana onde serão prestados 

os serviços com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 

Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treina- mento, 

admissão e demissão dos funcionários. 

7.2.1.22.1. A Contratada deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da 

prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação; 

7.2.1.23. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do Conselho 

Regional de Enfermagem, por meio próprio ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de 

paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a 

execução dos serviços em regime extraordinário; 

7.2.1.24. Providenciar, para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 

início da prestação dos serviços, cartão cidadão ou outro cartão equivalente, que possibilite a 

consulta e recebimentos de benefícios sociais, expedido por órgão/entidade federal responsável; 

7.2.1.25. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos 

serviços, junto ao INSS, senha para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de 

Informações Previdenciárias pela internet; 

7.2.1.26. Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na 

mesma cidade ou região metropolitana em que o empregado presta serviços; 

7.2.1.27. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos 

sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

7.2.1.28. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

7.2.1.29. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 

Contratante; 

7.2.1.30. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; 

7.2.1.31. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação; 

7.2.1.32. Substituir os equipamentos em até 24 (vinte e quatro) horas quando apresentarem 

defeitos, devendo haver autorização formal da Contratante;  

7.2.1.33. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 

recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles 
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empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências do Conselho 

Regional de Enfermagem, quando exigido pelas normas de segurança do trabalho. 

7.2.2. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos supracitados, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Administração da Contratante, nem pode onerar o objeto 

deste contrato. 

7.2.3. Caso a Contratada não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários concernentes 

a este contrato, fica a Contratante autorizada a deduzir das faturas devidas os valores referentes 

aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas. 

7.2.3.1. Os valores a que se refere o subitem 7.2.3 deverão ser depositados judicialmente. 

7.2.4. A Contratada deverá, se solicitado previamente pela Contratante, executar os serviços em 

dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver 

compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista no dissídio da 

categoria envolvida. 

7.2.5. São expressamente vedadas à Contratada: 

7.2.5.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Contratante; 

7.2.5.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

7.2.5.3. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de 

seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 

durante a vigência deste contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, 

ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será 

descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da Contratante, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 

até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

contrato (art. 78 da Lei 8.666, de 1993), a Contratada que: 

8.1.1. Apresentar documentação falsa;  

8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

8.1.3. Falhar na execução do contrato;  

8.1.4. Fraudar a execução do contrato;  

8.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;  

8.1.6. Cometer fraude fiscal;  

8.1.7. Fizer declaração falsa. 

8.2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que 

trata o subitem 8.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 8.6 deste 

contrato. 

8.3. O retardamento da execução previsto no subitem 8.1.2, estará configurado quando a 

Contratada: 

8.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, 

contados da data constante na ordem de serviço; 

8.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) 

dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 
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8.4. A falha na execução do contrato prevista no subitem 8.1.3 estará configurada quando a 

Contratada se enquadrar em, pelo menos, uma das situações previstas na tabela 3 do item 8.6, 

respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) 

pontos, cumulativamente. 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

8.5. O comportamento previsto no subitem 8.1.5 estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da 

Lei 8.666/1993. 

8.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme 

a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir a presença de empregado não 

uniformizado ou com uniforme manchado, 

sujo, mal apresentado e/ou sem crachá. 

1 
Por empregado ou por 

ocorrência 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a 

execução dos serviços. 
1 Por empregado e por dia 

3 

Executar serviço incompleto, paliativo, 

substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição 

complementar. 

2 Por ocorrência 

4 
Fornecer informação falsa de serviço ou 

substituição de material. 
2 Por ocorrência 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais. 

6 Por dia e por posto 

6 Destruir ou danificar documentos por culpa ou 3 Por ocorrência 
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dolo de seus agentes.  

7 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE 

para fins diversos do objeto do contrato.  
5 Por ocorrência 

8 

Recusar-se a executar serviço determinado 

pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado. 

5 Por ocorrência 

9 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

10 

Retirar das dependências do COREN 

quaisquer equipamentos ou materiais, 

previstos em contrato, sem autorização prévia 

do responsável. 

1 Por item e por ocorrência 

11 

Retirar funcionários ou encarregados do 

serviço durante o expediente, sem a anuência 

prévia da CONTRATANTE.  

4 
Por empregado e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

12 
Registrar e controlar, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal. 
1 Por empregado e por dia 

13 

Substituir empregado que tenha conduta 

inconveniente ou incompatível com suas 

atribuições. 

1 Por empregado e por dia 

14 
Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 
1 Por item e por ocorrência 

15 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela FISCALIZAÇÃO.  
1 Por ocorrência 

16 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO 

para controle de acesso de seus funcionários. 
1 Por ocorrência 

17 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

18 Efetuar a reposição de funcionários faltosos. 2 Por ocorrência 

19 

Efetuar o pagamento de salários, vales-

transportes, vales-refeições, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como arcar com 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 

relacionadas à execução do contrato nas datas 

avençadas. 

2 Por dia e por ocorrência 

20 
Entregar o uniforme aos funcionários nas 

datas e periodicidades previstas. 
1 Por dia 

21 

Manter sede, filial ou escritório de 

atendimento na cidade local de prestação dos 

serviços. 

1 Por ocorrência e por dia 

22 
Apresentar, quando solicitado, documentação 

fiscal, trabalhista e previdenciária. 
2 Por ocorrência e por dia 

23 Creditar os salários nas contas bancárias dos 1 Por ocorrência e por dia 
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empregados, em agências localizadas na 

cidade local da prestação dos serviços. 

24 

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta 

a documentação exigida na cláusula nona do 

contrato. 

1 Por ocorrência e por dia 

25 

Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar 

as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da documentação exigida na 

cláusula nona do contrato. 

1 Por ocorrência e por dia 

 

8.7. A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de impedimento de 

licitar e contratar estabelecida no item 8.1 deste contrato. 

8.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada. 

8.8.1. Se o valor a ser pago à Contratante não for suficiente para cobrir o valor da multa, a 

diferença será descontada da garantia contratual. 

8.8.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

8.8.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à 

Contratante, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  

8.8.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 

deverá ser complementado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da 

Contratante a partir do qual se observará o disposto nos subitens 8.6 e 8.7 deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO  

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.  

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

9.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES 

10.1. É vedado à CONTRATADA:  

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

10.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 

VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n.º 10.520/2002 e n.º 8.666/1993, bem como à 

proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto no artigo 61, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de Macapá-AP - Justiça Federal. Para firmeza e validade do pactuado, 

o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (03) vias de igual teor, que, depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Macapá-AP, 02 de novembro de 2017. 

 
_____________________________________ 

Dr. Antônio Marcos Freire Gomes 

Presidente do COREN-AP 

CONTRATANTE 
 

_____________________________________ 

Dr. Bernardo Alem 

Tesoureiro do COREN-AP 

CONTRATANTE 
 

________________________________ 

Sr. Marcelo Kleber Ribeiro Pessoa 

M.K.R. PESSOA-ME 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME: 

CPF: 

RG: 

 

NOME: 

CPF: 

RG:
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